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CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA
EM ENGENHARIA PARA EXECUCAO DE OBRA DE
PAVIMENTACAO ASFALTICA EM CBUQ -
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE,
NA RUA SEBASTIAO COUTINHO DE REZENDE NO
BAIRRO GAMELEIRA, RUA EDMUNDO DAYRELL
NO BAIRRO BOA ESPERANCA, RUA CASSEMIRO
NEGA NO DISTRITO DE MATEIRO RUA PEDRO
BATISTA DE ARVELOS NO DISTRITO DO
LAGAMAR DOS COQUEIROS, NO MUNICIPIO DE
COROMANDEL/MG. QUE ENTRE SI CELEBRAM O
MUNICIPIO DE COROMANDEL E FALK
CONSTRUTORA LTDA.

Pelo presente contrato, que entre si celebram o MUNICIPIO DE COROMANDEL -
MG, pessoa juridica de direito publico interno, com sede nesta cidade na Rua Artur
Bernardes 170, centro, inscrito no CNPJ sob o n° 18.591.149/0001-58, neste ato
representado pelo prefeito Fernando Breno Valadares Vieira doravante denominada
simplesmente CONTRATANTE e FALK CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ:
01.901.632/0001-99, localizada na Av. Governador Israel Pinheiro, 689, Centro,
Coromandel — MG, CEP: 38.550-001, tendo como o seu representante legal o Sr.
Jesuino José Ferreira, CPF:151.127.806-49, daqui por diante, denominada
simplesmente CONTRATADA e tem entre si, justo e contratado e celebram, por forca
do presente instrumento, atendendo ao disposto no Paragrafo Unico do artigo 53, da
Lei n° 14.133/2021, em conformidade com o constante do Processo Licitatorio n°
059/2024, na modalidade Concorréncia Eletrénica n°005/2024, o presente
CONTRATO, que reger-se-a pelas disposicoes da Lei n® 14.133/2021, Decretos
Municipais n° Decretos Municipais n°® 256/2023 e n°263/2023, mediante as seguintes
clausulas e condicoes:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO E VIGENCIA

1.1 - O presente contrato tem por objeto a contratacdo de empresa especializada em
engenharia para execucdo de obra de pavimentacdo asfaltica em CBUQ — Concreto
Betuminoso Usinado a Quente, na Rua Sebastido Coutinho de Rezende no Bairro
Gameleira Rua Edmundo Dayrell no Bairro Boa Esperanca, Rua Cassemiro Nega no
Distrito de Mateiro, Rua Pedro Batista de Arvelos no Distrito do Lagamar dos
Coqueiros, no Municipio de Coromandel/MG.

1.1. O contrato vigorara de 12/09/2024 & 11/03/2025, podendo ser prorrogado, de
comum acordo entre as partes, de acordo com a Lei 14.133/21 elegislacao correlata,
por meio de termo aditivo.
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CLAUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECU(;AO
2.1 - Os servicos objeto deste Contrato serdo executados pelo regime de

CONTRATAQAO POR EMPREITADA POR PRECO UNITARIO, nos termos do Artigo
6°, inciso XXXVIII e art.46, inc.l ,ambos da Lei n°14.133/2021.
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CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTACAO

3.1.1. - O valor total da contratacdo é de R$619.000,00 (seiscentos e dezenove
mil reais).

3.1.2. No valor acima estdo incluidas todas as despesas ordinarias diretas e
indiretas decorrentes da execucdo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, bem
como taxas de licenciamento, administracdo, frete, seguro e outros necessarios ao
cumprimento integral do objeto da contratagao.

3.2 - As despesas decorrentes da presente contratacao correrdo a conta de recursos
especificos consignados no Orcamento Geral do Municipio deste exercicio, na
dotacao abaixo discriminada:

3.2.1. Ficha 1030- 02.02.09.02.15.451.0027.00.1054.44.90.51.00.00 — Obras e
Instalacdes.

CLAUSULA QUARTA - VIGENCIA

4.1 - O prazo de vigéncia do contrato é de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado por
interesse das partes até o limite de 12 (doze) meses nos termos da Lei citada.

4.2 - O prazo de execucao € de 1 (um) més.

4.3 - Na forma exigida da Leil4.133/2021, cumpre esclarecer que nao foi exigida o
Catalogo Eletronico de Padronizacao, instituido por meio da Portaria SEGES/ME n°.
938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, néo
consta no referido catalogo o servico/produto acima descrito.

4.4 - A presente demanda ndo esta prevista no PCA pois o recurso é oriundo de
Transferéncia Especial Estadual, ndo prevista a época de sua elaboracéo.

CLAUSULA QUINTA - REQUISITOS DA CONTRATACAO

5.1 - Considerando os elementos exigidos no inciso XXV do art. 6° da Lei Federal
n°14.133/21, conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratacdo abrangem o
seguinte:

5.1.1 - Empresa especializada em engenharia para execucao de obra de pavimentacéo
asfaltica em CBUQ - concreto betuminoso usinado a quente, na Rua Sebastido
Coutinho de Rezende no bairro Gameleira, Rua Edmundo Dayrell no bairro Boa
Esperanca, Rua Cassemiro Neda no Distrito do Mateiro, Rua Pedro Batista de Arvelos
no Distrito do Lagamar dos Coqueiros, Municipio de Coromandel/MG.

5.1.2 - Trata-se de servigo nao continuado.
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5.1.3 - N&o é admitida a subcontratacdo do objeto contratual.

5.1.4 - A execucdo dos servigos devera ser realidade em conformidade com as normas
técnicas e legislacdo vigente, com as recomendacfes técnicas e com as
especificacdes e condi¢cdes descritas neste termo.

5.1.5 - ACONTRATADA devera arcar com todos os custos e logistica relacionadas aos
Servigos.

5.1.6 - Os servicos deverao ser executados diretamente pela empresa vencedora , com
a utilizacdo de todo o material de consumo necessario a execug¢do, sem quaisquer
despesas adicionais para a Prefeitura Municipal de Coromandel, ndo podendo ser
cedidos ou subcontratados.

5.1.7 - A duracéo inicial do contrato é de 6 (seis) meses.

5.2 - Além dos pontos acima, o adjudicatario devera apresentar declaracado de que tem
pleno conhecimento das condicbes necessarias para a prestacdo do servico como
requisito para celebracéo do contrato.

5.3 - Sera exigida a garantia da contratacdo de que tratam os arts. 96 e seguintes da
Lei n®14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual.

CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUCAO

6.1 - A garantia para execuc¢ao do contrato sera de 5% (cinco por cento) de seu valor,
a ser depositada no Banco do Brasil, agéncia 0539-8, conta n°. 19.302-X, Coromandel
— MG, caso a garantia seja em dinheiro, devendo ser depositada no prazo de (05 dias).

6.2 - A ndo prestacdo da garantia no prazo constante do subitem anterior, importara
na imediata desclassificacdo da licitante, deste processo licitatorio, sem prejuizo das
medidas legais que possam ser interpostas pela Prefeitura Municipal de Coromandel -
MG.

6.3- A ordem de inicio da obra somente podera ser concedida pela equipe
técnica/Fiscal ou gestor do contrato apds a confirmacéo da prestacdo da garantia.

6.4 - A garantia devera abranger todo o periodo contratual, inclusive eventual
prorrogacédo do prazo para cumprimento do pactuado, até o recebimento definitivo da
obra.

6.5 - A garantia podera ser prestada em:
6.5.1 - caucao em dinheiro;

6.5.2 - titulos da divida publica, devendo estes terem sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidacdo e de custédia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econémicos,
conforme definido pelo Ministério da Fazenda.

6.5.3 - seguro garantia;
6.5.4 - fianca bancaria.

6.6 - Em caso de acréscimo da obra, fica a Contratada obrigada a complementar a
garantia ha mesma percentagem, cujo recolhimento deverd ocorrer até a data da
assinatura do competente Termo de Aditamento.
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6.7 - Desfalcada a garantia prestada, pela imposicdo de multas e/ou outro motivo de
direito, serd notificada a Contratada por meio de correspondéncia com Aviso de
Recebimento (AR), para, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, complementar o valor,
sob pena de rescisao contratual.

6.8 - Podera a Prefeitura Municipal de Coromandel — MG, descontar da garantia toda
importancia que, a qualquer titulo, Ihe for devida pela Contratada.

6.9 - A garantia prestada pela Contratada sera liberada ou restituida apds o
Recebimento Definitivo da obra/servicos e, quando prestada em dinheiro, sera
atualizada monetariamente pelo indice da poupanca, conforme art.100 da Lei n.
014.133/2021, mediante requerimento.

6.10 - A liberacdo ou restituicAo da garantia ndo isenta a Contratada das
responsabilidades, nos termos das prescrigdes legais.

CLAUSULA SETIMA - MODELO DE EXECUC}AO DO OBJETO
7.1 - A execucéao do objeto seguira a seguinte dinamica:

7.1.1 - Servigos Preliminares

7.1.2 — Terraplanagem

7.1.3 — Revestimento Asfaltico

7.1.4 — Urbanizacao e Drenagem Superficial

7.2 - A execucao dos servigcos sera iniciada apos a emissédo da Ordem de Inicio de
Servico, cujas etapas observarao o seguinte cronograma:

7.2.1 - Servicos Preliminares (100% no primeiro més)

7.2.2 — Terraplanagem (100% no primeiro més)

7.2.3 — Revestimento Asfaltico (100% no primeiro més)

7.2.4 - Urbanizacao e Drenagem Superficial (100% no primeiro més)

7.3 - Para a perfeita execucdo dos servicos, a CONTRATADA devera disponibilizar os
materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessarios, nas quantidades
estimadas e qualidades a estabelecidas, promovendo sua substituicdo quando
necessario.

CLAUSULA OITAVA - MODELO DE GESTAO DO CONTRATO

8.1 - A gestdo do contrato sera realizada pela servidor Heberton Duarte de Souza,
conforme portaria n°® 21 do 09 de setembro de 2024.

8.2 - A fiscalizacéo do contrato sera realizada pelo servidor Paulo Henrique de Lima;

8.3 - Os responsaveis pela gestdo e fiscalizacdo do contrato deverdo observar as
disposi¢cbes constantes no Decreto Municipal 257 de 14 novembro de 2023.
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8.4 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execucdo dos
servicos devera ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que
contenha a relacdo detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste
Projeto Bésico, informando as respectivas quantidades e especificacdes técnicas, tais
como: marca, qualidade e forma de uso.

8.5 - A fiscalizacdo técnica dos contratos avaliard constantemente a execugdo do
objeto.

8.6 - Durante a execucao do objeto, o fiscal técnico devera monitorar constantemente o
nivel de qualidade dos servicos para evitar a sua degeneracdo, devendo intervir para
requerer a CONTRATADA a correcao das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

8.7 - O fiscal técnico devera apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliacdo da
execucdo do objeto ou, se for o caso, a avaliagdo de desempenho e qualidade da
prestacao dos servicos realizada.

8.8 - Em hipotese alguma, sera admitido que a propria CONTRATADA materialize a
avaliacdo de desempenho e qualidade da prestacao dos servicos realizada.

8.9 - A CONTRATADA podera apresentar justificativa para a prestacdo do servico com
menor nivel de conformidade, que podera ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorréncia, resultante exclusivamente de fatores
imprevisiveis e alheios ao controle do prestador.

8.10 - Na hipétese de comportamento continuo de desconformidade da prestacédo do
servico em relacdo a qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar 0s niveis
minimos toleraveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sancdes a CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato
convocatorio.

8.11 - O fiscal técnico podera realizar avaliacdo diaria, semanal ou mensal, desde que
o periodo escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho
e qualidade da prestacao dos servicos.

8.12 - No caso de obras, cumpre, ainda, a fiscalizacao:

8.12.1 - solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente 0s
documentos comprobatérios das obrigacBes trabalhistas e previdenciarias dos
empregados alocados na execucado da obra, em especial, quanto:

8.12.1.1 - ao pagamento de salarios, adicionais, horas extras, repouso semanal
remunerado e décimo terceiro salario;

8.12.1.2 - a concessao de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional,

8.12.1.3 - a concessdo do auxilio-transporte, auxilio-alimentacdo e auxilio-saude,
guando for devido;

8.12.1.4 - aos depdsitos do FGTS; e
8.12.1.5 - ao pagamento de obrigacdes trabalhistas e previdenciarias dos empregados
dispensados até a data da extingéo do contrato.

RUA ARTUR BERNARDES, 170 — CENTRO - 38.550.000.



Prefeitura Municipal de Coromandel

ADMINISTRAGCAO 2021/2024

A VTR
o _i 1923/
\COROMANUEL !~ -

Freiy
\\07.99

8.13 - solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem
se as contribui¢cdes previdenciérias e do FGTS estdo ou ndo sendo recolhidas em seus
nomes, por meio da apresentacdo de extratos, de forma que todos os empregados
tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratacdo, 0 que nao
impedira que a andlise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relagdo a
um mesmo empregado;

8.14 - oficiar os 0Orgdos responsaveis pela fiscalizacdo em caso de indicio de
irregularidade no cumprimento das obrigac6es trabalhistas, previdenciarias e para com
o0 FGTS;

CLAUSULA NONA - CRITERIOS DE MEDIQAO E DE PAGAMENTO
9.1 - Recebimento do objeto

9.1.1 - Ao final de cada etapa, conforme previsto no Cronograma Fisico-Financeiro, 0
Contratado apresentara a medicdo prévia dos servicos executados no periodo, por
meio de planilha e memodria de calculo detalhada.

9.1.2 - No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisorio dos
servicos, o Gestor do Contrato devera providenciar o recebimento definitivo apés
autorizacao pelo fiscal técnico, ato que concretiza o ateste da execucdo dos servicos,
obedecendo as seguintes diretrizes:

9.1.3 - Realizar a analise dos relatorios e de toda a documentacdo apresentada pela
fiscalizacdo e, caso haja irregularidades que impecam a liquidacédo e o pagamento da
despesa, indicar as clausulas contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correcoes;

9.1.4 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servicos
prestados, com base nos relatorios e documentacdes apresentadas; e

9.1.5 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor
exato dimensionado pela fiscalizagdo, com base no Boletim de Medicao.

9.1.6 - O prazo para recebimento definitivo sera de 30 dias.

9.1.7 - Os servicos poderéo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo
com as especificacdes constantes neste Projeto Basico e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, as custas da
CONTRATADA, sem prejuizo da aplicacédo de penalidades.

9.1.8 - A avaliacdo da execucdo do objeto utilizara o Boletim de Medicdo, devendo
haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos,
sempre que a CONTRATADA:

9.1.8.1 - ndo produzir os resultados, deixar de executar, ou nao executar com a
gualidade minima exigida as atividades CONTRATADAS; ou

9.1.8.2 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execucdo do
servico, ou utiliza-los com qualidade ou quantidade inferior & demandada.

9.2 - A afericdo da execucdo contratual para fins de pagamento considerara o0s
seguintes critérios:
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9.2.1 - Unidade de medida para faturamento e mensuragéo do resultado;

9.2.2 - Produtividade de referéncia ou critérios de qualidade para a execucgdo
contratual;

9.2.3 - Indicadores minimos de desempenho para aceitacdo do servico ou eventual
glosa.

9. 3 - Liquidagéao

9.3.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobranca equivalente, correra o prazo
de 10 (dez) dias uteis para fins de liquidacdo, na forma desta secdo, prorrogaveis por
igual periodo.

9.3.2 - O setor competente devera verificar se na nota fiscal ou no instrumento de
cobranca equivalente constam as informacdes necessarias para a liquidacdo da
despesa.

9.4 - Prazo de Pagamento

9.4.1 - O pagamento sera efetuado no prazo de até 10 (dez) dias uteis contados da
finalizacdo da liquidacao da despesa, conforme secéo anterior.

9.5 - Forma de pagamento

9.5.1 - O pagamento sera realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em
banco, agéncia e conta corrente indicados pelo contratado.

CLAUSULA DECIMA - OBRIGACOES DA CONTRATANTE

10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigacdes assumidas pela CONTRATADA,
de acordo com as clausulas contratuais e os termos de sua proposta;

10.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalizacdo dos servicos, por servidor ou
comissao especialmente designada, anotando em registro proprio as falhas detectadas,
indicando dia, més e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente
envolvidos, encaminhando os apontamentos a autoridade competente para as
providéncias cabiveis;

10.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorréncia de eventuais imperfeicoes,
falhas ou irregularidades constatadas no curso da execucdo dos servicos, fixando
prazo para a sua correcdo, certificando-se de que as solu¢cdes por ela propostas sejam
as mais adequadas;

10.4 - Pagar a CONTRATADA o valor resultante da prestacdo do servi¢co, conforme
cronograma fisico-financeiro;

10.5 - Efetuar as retencdes tributarias devidas sobre o valor da fatura de servicos da
CONTRATADA,;

10.6 - N&o praticar atos de ingeréncia na administracdo da CONTRATADA, tais como:

10.6.1 - Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo
reportar-se somente aos prepostos ou responsaveis por ela indicados, exceto quando o
objeto da contratacao previr o atendimento direto;

10.6.2 - Direcionar a contratacdo de pessoas para trabalhar nas empresas
CONTRATADAS;

10.6.3 - Promover ou aceitar o desvio de fun¢des dos trabalhadores da CONTRATADA,
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mediante a utilizacdo destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da
contratacdo e em relacdo a funcao especifica para a qual o trabalhador foi contratado;

10.6.4 - Considerar os trabalhadores da CONTRATADA como colaboradores eventuais
do préprio 6rgado ou entidade responsavel pela contratacdo, especialmente para efeito
de concesséo de diérias e passagens.

10.7 - Fornecer por escrito as informacdes necessarias para o desenvolvimento dos
servigos objeto do contrato;

10.8 -.Realizar avaliacdes periodicas da qualidade dos servicos, apds seu recebimento;
10.9 - Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentacdo como
condicao indispensavel para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:

10.9.1 - "as built", elaborado pelo responsavel por sua execucao;
10.9.2 - certiddo negativa de débitos previdenciarios especifica para o registro da obra
junto ao Cartorio de Registro de Imoveis;

10.10 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificacdes
técnicas, orgamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatérios de
inspecdes técnicas apos o recebimento do servico e notificacdes expedidas;

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - OBRIGACOES DA CONTRATADA

11.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigacdes constantes no edital, neste
Termo de Referéncia e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus 0s
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execucéao do objeto.

11.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condi¢cdes, conforme especificacdes,
prazo e local constantes no Termo de Referéncia e seus anexos.

11.3 - Substituir, reparar ou corrigir, as suas expensas, no prazo fixado neste Termo de
Referéncia, o objeto com avarias ou defeitos;

11.4 - Indicar preposto para representa-la durante a execuc¢éo do contrato.

11.5 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso as dependéncias da
Prefeitura Municipal de Coromandel/MG;

11.6 - Responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de
Coromandel/MG; ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o
fornecimento do produto, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalizacdo ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal de Coromandel/MG;

11.7 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de
propriedade da Prefeitura Municipal de Coromandel/MG quando esses tenham sido
ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto;

11.8 - Efetuar a troca dos produtos considerados sem condi¢cfes de uso, no prazo de
05 dias contado do recebimento da comunicacdo expedida pelo Setor competente;

11.9 - Comunicar ao Servico competente da Prefeitura Municipal de Coromandel/MG,
por escrito, qualquer anormalidade de carater urgente e prestar 0s esclarecimentos que
julgar necessario;

11.10 - Manter-se, durante toda a execucéo do contrato, em compatibilidade com as
obrigacdes assumidas, todas as condi¢cdes de habilitacdo e qualificagcdo exigidas na
licitagdo e no ato da assinatura de contrato ou outro documento equivalente;

11.11 - A CONTRATADA ¢ responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciario,
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fiscais e comerciais, resultantes da execucao deste contrato.

11.12 - Vedar a utilizagdo, na execucao dos servigos, de empregado que seja familiar
de agente publico ocupante de cargo em comissédo ou funcdo de confiangca no 6rgao
CONTRATANTE, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010;

11.13 - Quando néo for possivel a verificacdo da regularidade no Sistema de Cadastro
de Fornecedores — SICAF, a empresa CONTRATADA devera entregar ao setor
responsavel pela fiscalizacdo do contrato, até o dia trinta do més seguinte ao da
prestacdo dos servicos, as certiddes de regularidade fiscal e trabalhista exigidos para
habilitacao.

11.14 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas,
gualquer ocorréncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servicos.

11.15 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive
equipamentos e instalacdes, em condi¢cdes adequadas ao cumprimento das normas de
saude, seguranca e bem-estar no trabalho;

11.16 - Prestar todo esclarecimento ou informacéo solicitada pela CONTRATANTE ou
por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos
trabalhos, bem como aos documentos relativos a execugédo do empreendimento.

11.17 - Paralisar, por determinacdo da CONTRATANTE, qualquer atividade que né&o
esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a
seguranca de pessoas ou bens de terceiros.

11.18 - Submeter previamente, por escrito, a CONTRATANTE, para analise e
aprovacao, quaisquer mudancas nos metodos executivos que fujam as especificacdes
do memorial descritivo.

11.19 - Nao permitir a utilizacdo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos,
exceto na condicdo de aprendiz para 0os maiores de quatorze anos; nem permitir a
utilizacdo do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre;

11.20 - Manter durante toda a vigéncia do contrato, em compatibilidade com as
obrigacdes assumidas, todas as condi¢cdes de habilitacdo e qualificacdo exigidas na
licitacao;

11.21 - Cumprir, durante todo o periodo de execucdo do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiéncia ou para reabilitado da Previdéncia Social,
bem como as regras de acessibilidade previstas na legislacdo, quando a
CONTRATADA houver se beneficiado da preferéncia estabelecida pela Lei n°® 13.146,
de 2015.

11.22 - Guardar sigilo sobre todas as informacBes obtidas em decorréncia do
cumprimento do contrato;

11.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de ambito federal, estadual ou
municipal, as normas de seguranca da CONTRATANTE;

11.24 - Prestar os servicos dentro dos parametros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observancia as recomendacdes aceitas pela boa técnica, normas e
legislacéo;

11.25 - Assegurar a CONTRATANTE, em conformidade:

11.25.1 - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive
sobre as eventuais adequacdes e atualizagBes que vierem a ser realizadas, logo apés
o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo a CONTRATANTE
distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitac¢oes;
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11.25.2 - Os direitos autorais da solucdo, do projeto, de suas especificacdes técnicas,
da documentacao produzida e congéneres, e de todos os demais produtos gerados na
execucdo do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados,
ficando proibida a sua utilizacdo sem que exista autorizacdo expressa da
CONTRATANTE, sob pena de multa, sem prejuizo das sang¢des civis e penais
cabiveis.

11.26 - Realizar a transi¢ao contratual com transferéncia de conhecimento, tecnologia e
técnicas empregadas, sem perda de informagcbBes, podendo exigir, inclusive, a
capacitacdo dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuara a
execugao dos servigos.

11.27 - Manter os empregados nos horarios predeterminados pela CONTRATANTE;
11.28 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de cracha;
11.29 - Apresentar a CONTRATANTE, quando for o caso, a relagdo nominal dos
empregados que adentrardo no 0rgao para a execucgao do servico;

11.30 - Observar os preceitos da legislacdo sobre a jornada de trabalho, conforme a
categoria profissional,

11.31 - Apresentar, quando solicitado pela Administragcdo, atestado de antecedentes
criminais e distribuicdo civel de toda a mado de obra oferecida para atuar nas
instalacdes do 6rgéao;

11.32 - Atender as solicitacbes da CONTRATANTE quanto a substituicio dos
empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalizagdo do contrato, nos casos em que
ficar constatado descumprimento das obrigacdes relativas a execucdo do servico,
conforme descrito neste Projeto Basico;

11.33 - Instruir seus empregados quanto a necessidade de acatar as Normas Internas
da CONTRATANTE;

11.34 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a ndo executarem atividades ndo abrangidas pelo contrato, devendo a
CONTRATADA relatar a CONTRATANTE toda e qualquer ocorréncia neste sentido, a
fim de evitar desvio de funcao;

11.35 - Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horarios e locais de
prestacdo de servi¢o para representa-la na execucédo do contrato com capacidade para
tomar decisdes compativeis com 0S compromissos assumidos;

11.36 - Instruir os seus empregados, quanto a prevencao de incéndios nas areas da
CONTRATANTE;

11.37 - Adotar as providéncias e precaucdes necessarias, inclusive consulta nos
respectivos 0rgaos, se necessario for, a fim de que ndo venham a ser danificadas as
redes hidrossanitarias, elétricas e de comunicacao.

11.38 - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotacdes e Registros de
Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades
pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
11.39 - Obter junto aos érgdos competentes, conforme o caso, as licencas necessarias
e demais documentos e autorizacdes exigiveis, na forma da legislacao aplicavel;
11.40 - Elaborar o Diario de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto
responsavel, as informacdes sobre o andamento do empreendimento, tais como,
namero de funcionérios, de equipamentos, condigcbes de trabalho, condi¢cbes
meteoroldgicas, servicos executados, registro de ocorréncias e outros fatos
relacionados, bem como os comunicados a Fiscalizacdo e situacdo das atividades em
relagéo ao cronograma previsto.
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11.41 - Refazer, as suas expensas, 0s trabalhos executados em desacordo com o
estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Basico e seus anexos, bem como
substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vicio de construgéo,
pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissédo do Termo de Recebimento
Definitivo.

11.42 - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do
Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de
Manejo Florestal Sustentavel - PMFS devidamente aprovado pelo 6rgdo competente
do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressdo da vegetacao
natural, devidamente autorizada pelo 6érgdo competente do Sistema Nacional do Meio
Ambiente - SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal,
definidas em normas especificas do 6rgdo ambiental competente.

11.43 - Comprovar a procedéncia legal dos produtos ou subprodutos florestais
utilizados em cada etapa da execucéo contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da
Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasido da respectiva medicao,
mediante a apresentacao dos seguintes documentos, conforme o caso:

11.43.1 - Copias autenticadas das notas fiscais de aquisicdo dos produtos ou
subprodutos florestais;

11.43.2 - Copia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos
produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades
Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido
pelo IBAMA, quando tal inscricdo for obrigatéria, acompanhados dos respectivos
Certificados de Regularidade validos, conforme artigo 17, inciso I, da Lei n° 6.938, de
1981, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislacéo correlata;

11.43.3 - Documento de Origem Florestal — DOF, instituido pela Portaria n° 253, de
18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrucdo Normativa IBAMA n° 21, de
24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa
cujo transporte e armazenamento exijam a emissao de tal licenca obrigatoria.

11.44 - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execucdo contratual
tenham origem em Estado que possua documento de controle préprio, a
CONTRATADA deverad apresenta-lo, em complementacdo ao DOF, a fim de
demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do territério
estadual.

11.45 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestao dos residuos da
construcéo civil estabelecidos na Resolucao n° 307, de 05/07/2002, com as alteracdes
posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°,
8§ 2° e 3°, da Instrucdo Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos:
11.46 - O gerenciamento dos residuos originarios da contratacdo devera obedecer as
diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de
Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Residuos da
Construcéao Civil apresentado ao 6rgdo competente, conforme o caso;

11.47 - Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolugdo CONAMA n° 307, de
05/07/2002, a CONTRATADA deverd providenciar a destinacdo ambientalmente
adequada dos residuos da construcao civil originarios da contratacao.

11.48 - Para fins de fiscalizagdo do fiel cumprimento do Programa Municipal de
Gerenciamento de Residuos da Construcdo Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de
Residuos da Construgédo Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovara, sob
pena de multa, que todos os residuos removidos estdo acompanhados de Controle de
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Transporte de Residuos, em conformidade com as normas da Agéncia Brasileira de
Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de
2004.

11.49 - Observar as seguintes diretrizes de carater ambiental:

11.49.1 - Qualquer instalagdo, equipamento ou processo, situado em local fixo, que
libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissao pontual ou fugitiva, utilizado na
execucao contratual, devera respeitar os limites maximos de emissédo de poluentes
admitidos na Resolucdo CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislacédo correlata, de
acordo com o poluente e o tipo de fonte;

11.49.2 - Na execugdo contratual, conforme o caso, a emissdo de ruidos ndo podera
ultrapassar os niveis considerados aceitaveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliacdo do
Ruido em Areas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associacio
Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 -
Niveis de Ruido para conforto acustico, da Associacéo Brasileira de Normas Técnicas -
ABNT, nos termos da Resolucdo CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislacao correlata;
11.49.3 - Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrucdo Normativa SLTI/MPOG n° 1, de
19/01/2010, deverdo ser utilizados, na execucdo contratual, agregados reciclados,
sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior
em relacdo aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formacéo de precos os
custos correspondentes;

11.50 - Responder por qualquer acidente de trabalho na execucédo dos servicos, por
uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de
destruicdo, danificacdo, defeitos ou incorrecoes dos servicos ou dos bens da
CONTRATANTE, de seus funcionarios ou de terceiros, ainda que ocorridos em via
publica junto a obra.

11.51 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratdrios previamente aprovados
pela fiscalizacdo e sob suas custas, 0s testes, ensaios, exames e provas necessarias
ao controle de qualidade dos materiais, servicos e equipamentos a serem aplicados
nos trabalhos, conforme procedimento previsto neste Projeto Basico e demais
documentos anexos;

11.52 - Providenciar, conforme o caso, as ligacGes definitivas das utilidades previstas
no projeto (agua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto
aos orgaos federais, estaduais e municipais e concessionarias de servi¢cos publicos
para a obtencéo de licencas e regularizacdo dos servicos e atividades concluidas (ex.:
Habite-se, Licenca Ambiental de Operacéo, etc.);

11.53 - Emrelacédo a execucéao da obra:

11.53.1 - Apresentar a comprovacao, conforme solicitado pela CONTRATANTE, do
cumprimento das obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e para com o FGTS, em
relacdo aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da
execucao do contrato;

11.53.2 - Em caso de descumprimento das obrigacdes trabalhistas, previdenciarias e
para com o FGTS, havera retencdo do pagamento da fatura mensal, em valor
proporcional ao inadimplemento, até que a situacdo seja regularizada e ndo havendo
guitacdo das obrigacdes por parte da CONTRATADA no prazo de quinze dias, aceitar
gue CONTRATANTE efetue o0 pagamento das obrigacbes diretamente aos
empregados da CONTRATADA que tenham participado da execug¢do dos servigos
objeto do contrato;

11.53.3 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras — CNO da Receita Federal
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do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do inicio das atividades, em conformidade
com a Instrugdo Normativa RFB n° 1845, de 22 de novembro de 2018.

11.53.4 - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que
formardo um conjunto de documentos técnicos, graficos e descritivos referentes aos
segmentos  especializados de engenharia, previamente e devidamente
compatibilizados, de modo a considerar todas as possiveis interferéncias capazes de
oferecer impedimento total ou parcial, permanente ou temporario, a execug¢do do
empreendimento, de maneira a abrangé-la em seu todo, compreendendo a completa
caracterizacdo e entendimento de todas as suas especificacdes técnicas, para
posterior execucdo e implantacdo do objeto garantindo a plena compreensédo das
informacdes prestadas, bem como sua aplicagéo correta nos trabalhos:

11.53.5 - A elaboracdo dos projetos executivos deverd partir das solucdes
desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Basico e seus anexos
(Caderno de Encargos e Especificacbes Técnicas) e apresentar o detalhamento dos
elementos construtivos e especificagdes técnicas, incorporando as alteracdes exigidas
pelas matuas interferéncias entre os diversos projetos.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - OBRIGACOES PERTINENTES A LGPD

12.1 - As partes deverdo cumprir a Lei n°® 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
guanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razao do certame ou do
contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da
apresentacdo da proposta no procedimento de contratacdo, independentemente de
declaracéo ou de aceitacéo expressa.

12.2 - Os dados obtidos somente poderdo ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os principios do art. 6° da
LGPD.

12.3 - E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipéteses permitidas em Lei.

12.4 - A Administracdo devera ser informada no prazo de 5 (cinco) dias Uteis sobre
todos os contratos de suboperacédo firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

12.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do
contratado elimina-los, com excecdo das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentacdo para fins de
comprovacdo do cumprimento de obrigacdes legais ou contratuais e somente enquanto
nao prescritas essas obrigacdes.

12.6 - E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres,
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

12.7 - O Contratado devera exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento
dos deveres da presente clausula, permanecendo integralmente responsavel por
garantir sua observancia.

12.8 - O Contratante podera realizar diligéncia para aferir o cumprimento dessa
clausula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de
comprovacéao formulados.
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12.9 - O Contratado devera prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogavel
justificadamente, quaisquer informacdes acerca dos dados pessoais para cumprimento
da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

12.10 - Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente
aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em
ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horario e registro da finalidade, para efeito de
responsabilizagéo, em caso de eventuais omissdes, desvios ou abusos.

12.11 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperavel, a fim de garantir a reutilizacdo desses dados pela Administracdo nas
hip6teses previstas na LGPD.

12.12 - O contrato estad sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em
especial a ANPD por meio de opinides técnicas ou recomendacodes, editadas na forma
da LGPD.

12.13 - Os contratos e convénios de que trata o 8§ 1° do art. 26 da LGPD deverao ser
comunicados a autoridade nacional.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA RESCISAO

13.1 - O presente contrato/ata podera ser rescindido de conformidade com o disposto
nos artigos 137 a 139 da Lei 14.133/21.

13.2 - Na ocorréncia de rescisao, por conveniéncia administrativa, a CONTRATADA
sera notificada.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA VALIDADE E PUBLICACAO

14.1 - Incumbira ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal
Nacional de Contratacdes Publicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133,
de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet.

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DO REEQUILIBRIO

15.1 - O valor da obra podera ser revisado para garantir o equilibrio econémico-
financeiro do contrato. As modificacbes nos precos serdo regidas pelos seguintes
critérios:

15.1.1 - Os precos nao poderdo exceder os valores praticados no mercado.

15.1.2 - O Orgdo Gerenciador podera autorizar 0 aumento do preco inicialmente
contratado, a pedido do prestador de servico, observando-se o seguinte:

a) Ao deferir o pedido mencionado no inciso 1l, o Orgdo Gerenciador deve,
preferencialmente, manter a mesma diferenca percentual estabelecida na época da
licitac&o entre o preco ofertado pelo licitante e o pre¢co de mercado.

b) O Orgdo Gerenciador deve considerar o valor solicitado pelo prestador de servico
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como o limite maximo que pode ser alcangado nesta reviséo.

c) O Orgdo Gerenciador podera deferir um valor menor do que o solicitado pelo
contratado.

d) O indeferimento do pedido de revisédo, conforme disposto no inciso Il, ndo isenta o
contratado de cumprir suas obrigacdes contratuais nem o exonera de eventuais
penalidades por descumprimento do contrato.

§ 1° Qualquer excecdo a regra descrita no inciso I, alinea "a", deve ser justificada
devidamente no processo administrativo.

§ 2° O contratado ndo sera liberado de suas obrigacdes contratuais, mesmo que 0s
precos de mercado superem 0s pre¢os constante no contrato.

§ 3° O valor contratual podera ser revisado de oficio pelo Orgdo Gerenciador devido a
uma reducdo do valor praticado no mercado ou a um fato que aumente o custo na
realizacédo da obra.

15.2 - As solicitagbes de reequilibrio devem ser enviadas através do sistema correio
eletrbnico ou através de protocolo no setor de protocolos da Prefeitura Municipal de
Coromandel/MG, situa do a Rua Artur Bernardes, n° 170 — Bairro Centro —
Coromandel/MG, aos cuidados da gestora de contratos.

CLAUSULA DECIMA SEXTA — DA EXTINCAO CONTRATUAL

16.1 - O contrato se extingue quando cumpridas as obrigacbes de ambas as partes,
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

16.2 - Se as obrigacbes ndo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigéncia ficara
prorrogada até a conclusdo do objeto, caso em que devera a Administracao
providenciar a readequacao do cronograma fixado para o contrato.

16.3 - Quando a nédo concluséo do contrato referida no item anterior decorrer de culpa
do contratado:

a) ficard ele constituido em mora, sendo-lhe aplicAveis as respectivas sancoes
administrativas; e

b) podera a Administracdo optar pela extingdo do contrato e, nesse caso, adotara as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execucédo contratual.

16.4 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigacdes neleestipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n°
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditorio e a ampla defesa.

16.5 - Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

16.6 - A alteracdo social ou a modificacdo da finalidade ou da estrutura da empresa
Nao ensejara a rescisdo se nao restringir sua capacidade de concluir ocontrato.

16.7 - Se a operacdo implicar mudanca da pessoa juridica contratada, devera ser
formalizado termo aditivo para alteragéo subijetiva.

16.8 - A extingdo do contrato ndo configura Obice para o reconhecimento do
desequilibrio econdmico-financeiro, hipétese em que serd concedida indenizacdo por
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meio de termo indenizatorio (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

CLAUSULA DECIMA SETIMA — SANCOES ADMINISTRATIVAS:

17.1 - Comete infracdo administrativa o licitante que cometer quaisquer das infracdes
previstas no art. 155 da Lei n® 14.133, de 2021.

17.2 - Considera-se comportamento inidoneo, para fins do inciso X do artigo 155 da Lei
14.133/21 entre outros, a declaracao falsa quanto as condi¢des de participacdo, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer
momento do processo licitatério, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

17.3 - O licitante que cometer qualquer das infragcdes discriminadas no artigo 155 da
Lei 14.133/21 ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as
seguintes sancoes:

17.3.1 - Adverténcia por dar causa a inexecucao parcial do contrato (Art. 155, inciso I,
da Lei 14.133/21), quando n&o se justificar a imposicao de penalidade mais grave;

17.3.2 - Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da obra pela
conduta do licitante, por qualquer das infragbes constantes no artigo 155 da Lei
14.133/21.

17.3.3 - Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administracdo Publica direta e
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sancéo, pelo prazo maximo de 3 (trés)
anos, nos casos dos incisos Il a VII do artigo 155 da Lei 14.133/21, quando nédo se
justificar a imposicao de penalidade mais grave;

17.3.4 - Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o
responsavel de licitar ou contratar no ambito da Administracdo Publica direta e indireta
de todos os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis)
anos, nos casos dos incisos VIl a Xll do artigo 155 da Lei 14.133/21, bem como nos
demais casos que justifiguem a imposicdo da penalidade mais grave;

17.4 - A aplicacdo das sancdes previstas em Edital ndo exclui, em hipotese alguma, a
obrigacao de reparacao integral do dano causado a Contratante (89° do art. 156 da Lei
n° 14.133, de 2021).

17.5 - Todas as sanc¢les previstas em Edital poderédo seraplicadas cumulativamente
com a multa (87° do art. 156, da Lei n°® 14.133, de 2021).

17.6 - Antes da aplicacdo da multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias Uteis contado da data de sua intimacédo (art. 157, da Lei n° 14.33, de
2021).

17.7 - Se a multa aplicada e as indenizacfes cabiveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda desse
valor, a diferenca sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente
(88°do art. 156 da Lei n® 14.133, de 2021).

17.8 - Previamente ao encaminhamento a cobranc¢a judicial, a multa podera ser
recolhida administrativamente no prazo maximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da comunicacédo enviada pela autoridade competente.

17.9 - A aplicacdo das sancdes realizar-se-a4 em processo administrativo que assegure
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o contraditério e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto na caput e paragrafos do art. 158, da Lei n° 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaragéo de inidoneidade para
licitar ou contratar.

17.10 - Na aplicagéo das sangdes serdo consideradas (81° art. 156, da Lei n® 14.133,
de 2021):

17.10.1 - A natureza e a gravidade da infragdo cometida;
17.10.2 - As peculiaridades do caso concreto;

17.10.3 - As circunstancias agravantes ou atenuantes;
17.10.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante;

17.10.5- A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientagcdes dos 6rgdos de controle.

17.11 - A aplicagéo das sangOes previstas em Edital n&o exclui, em hipotese alguma, a
obrigacao de reparacao integral do dano causado a Administracao Publica.

17.12 - Os atos previstos como infragdes administrativas na Lei n® 14.133, de 2021, ou
em outras leis de licitagbes e contratos da Administragdo Publica que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei n°® 12.846, de 1° de agosto de 2013, serdo
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159, da Lei n°
14.133, de 2021).

17.13 - A personalidade juridica do Contratado podera ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a préatica dos atos
ilicitos ou para provocar confusdo patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sancdes aplicadas a pessoa juridica serdo estendidos aos seus administradores e
sécios com poderes de administracdo, a pessoa juridica sucessora ou a empresa do
mesmo ramo com relacdo de coligacdo ou controle, de fato ou de direito, com o
Contratado, observado, em todos os casos, 0 contraditorio, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de analise juridica prévia (art. 160, da Lei n°® 14.33, de 2021).

17.14 - O Contratante devera no prazo maximo de 15 (quinze) dias Uteis, contado da
data de aplicacdo da sancao, informar e manter atualizados os dados relativos as
sancdes por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
Inidbneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
instituidos no ambito do Poder Executivo Federal (art. 161, da Lei n® 14.133, de 2021).

17.15 - As sancdes de impedimento de licitar e contratar e declaracdo de inidoneidade
para licitar sdo passiveis de reabilitacdo na forma do art. 163, da Lei n°® 14.133, de
2021.

CLAUSULA DECIMA OITAVA — DOS CASOS OMISSOS

18.1 - Os casos omissos serdo decididos pelo contratante, segundo as disposicoes
contidas na Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicaveis e,
subsidiariamente, segundo as disposi¢cdes contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Cddigo
de Defesa do Consumidor — e normas e principios gerais dos contratos.
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CLAUSULA DECIMA NONA —ALTERACOES

19.1 - Eventuais alteragbes contratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei n® 14.133, de 2021.

19.2 - O contratado € obrigado a aceitar, nas mesmas condi¢cdes contratuais, 0s
acréscimos ou supressoes que se fizerem necessarios, até o limite de 25% (vintee cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

19.3 - Registros que nao caracterizam alteracdo do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebragcéo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
n°® 14.133, de 2021.

CLAUSULA VIGESIMA - DO FORO

20.1 - Fica eleito o Foro da Justica de Coromandel/MG para dirimir os litigios que
decorrerem da execucdo desta contratacdo que nao puderem ser compostos pelos
meios alternativos de prevencao e resolucdo de controvérsias (arbitragem, mediacao,
conciliacdo ou Comités de Resolucdo de Disputas (dispute boards)) conforme art. 92,
§1°, da Lei n® 14.133/21.

20.2 - E, para firmeza e como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, foi
lavrado o presente Termo de contrato, que depois de lido e achado conforme, é
assinado, em 2 (duas) vias de igual teor e forma, pelas partes CONTRATANTES, tendo
sido arquivado no Municipio de Coromandel, com registro de seu extrato, e dele
extraidas as cOpias necessarias.

Coromandel — MG, 12 de setembro de 2024

Assin

FERNANDO BRENO VALADARES
VIEIRA:09020792636 .
MUNICIPIO DE COROMANDEL — MG
Fernando Breno Valadares Vieira
Prefeito Municipnal

Documento assinado digitalmente

b JESUINO JOSE FERREIRA
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Verifique em https://validar.iti.gov.br
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	CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E VIGÊNCIA
	CLÁUSULA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
	CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO E DA DOTAÇÃO
	clausula quarta – VIGÊNCIA
	4.1 - O prazo de vigência do contrato é de 6 (seis) meses, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 12 (doze) meses nos termos da Lei citada.
	4.2 - O prazo de execução é de 1 (um) mês.
	4.3 - Na forma exigida da Lei14.133/2021, cumpre esclarecer que não foi exigida o Catálogo Eletrônico de Padronização, instituído por meio da Portaria SEGES/ME nº. 938, de 02 de fevereiro de 2022, tendo em vista que, até o presente momento, não consta...
	4.4 - A presente demanda não está prevista no PCA pois o recurso é oriundo de Transferência Especial Estadual, não prevista à época de sua elaboração.

	CLAUSULA QUINTA - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
	5.1 - Considerando os elementos exigidos no inciso XXV do art. 6º da Lei Federal nº14.133/21, conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:
	5.1.1 - Empresa especializada em engenharia para execução de obra de pavimentação asfáltica em CBUQ - concreto betuminoso usinado a quente, na Rua Sebastião Coutinho de Rezende no bairro Gameleira, Rua Edmundo Dayrell no bairro Boa Esperança, Rua Cass...
	5.1.2 - Trata-se de serviço não continuado.
	5.1.3 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.
	5.1.4 - A execução dos serviços deverá ser realidade em conformidade com as normas técnicas e legislação vigente, com as recomendações técnicas e com as especificações e condições descritas neste termo.
	5.1.5 - A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos e logística relacionadas aos serviços.
	5.1.6 - Os serviços deverão ser executados diretamente pela empresa vencedora , com a utilização de todo o material de consumo necessário à execução, sem quaisquer despesas adicionais para a Prefeitura Municipal de Coromandel, não podendo ser cedidos ...
	5.1.7 - A duração inicial do contrato é de 6 (seis) meses.

	5.2 - Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para celebração do contrato.
	5.3 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, no percentual de 5% do valor contratual.

	CLAUSULA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
	CLAUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
	7.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
	7.1.1 - Serviços Preliminares
	7.1.2 – Terraplanagem
	7.1.3 – Revestimento Asfáltico
	7.1.4 – Urbanização e Drenagem Superficial

	7.2 - A execução dos serviços será iniciada após a emissão da Ordem de Início de Serviço, cujas etapas observarão o seguinte cronograma:
	7.2.1 - Serviços Preliminares (100% no primeiro mês)
	7.2.2 – Terraplanagem (100% no primeiro mês)
	7.2.3 – Revestimento Asfáltico (100% no primeiro mês)
	7.2.4 - Urbanização e Drenagem Superficial (100% no primeiro mês)

	7.3 - Para a perfeita execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário.

	CLAUSULA OITAVA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
	8.1 - A gestão do contrato será realizada pela servidor Heberton Duarte de Souza, conforme portaria nº 21 do 09 de setembro de 2024.
	8.2 - A fiscalização do contrato será realizada pelo servidor Paulo Henrique de Lima;
	8.3 - Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato deverão observar as disposições constantes no Decreto Municipal 257 de 14 novembro de 2023.

	11.
	12.
	13.
	14.
	8.4 - A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Projeto Básico...
	8.5 - A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto.
	8.6 - Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatad...
	8.7 - O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	8.8 - Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.
	8.9 - A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores impr...
	8.10 - Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser apli...
	8.11 - O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.
	8.12 - No caso de obras, cumpre, ainda, à fiscalização:
	8.12.1 - solicitar, mensalmente, por amostragem, que a CONTRATADA apresente os documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto:
	8.12.1.1 - ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal remunerado e décimo terceiro salário;
	8.12.1.2 - à concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional;
	8.12.1.3 - à concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido;
	8.12.1.4 - aos depósitos do FGTS; e

	8.13 - solicitar, por amostragem, aos empregados da CONTRATADA, que verifiquem se as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tid...
	8.14 - oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS;


	CLAUSULA NONA - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
	9.1.1 - Ao final de cada etapa, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detalhada.
	9.1.2 - No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento definitivo após autorização pelo fiscal técnico, ato que concretiza o ateste da execução dos serv...
	9.1.3 - Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, po...
	9.1.4 - Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e
	9.1.5 - Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização, com base no Boletim de Medição.
	9.1.6 - O prazo para recebimento definitivo será de 30 dias.

	9.1.7 - Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas d...
	9.1.8 - A avaliação da execução do objeto utilizará o Boletim de Medição, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA:
	9.1.8.1 - não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades CONTRATADAS; ou
	9.1.8.2 - deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

	9.2 - A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
	9.2.1 - Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado;
	9.2.2 - Produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;
	9.2.3 - Indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa.

	9.3.1 - Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
	9.3.2 - O setor competente deverá verificar se na nota fiscal ou no instrumento de cobrança equivalente constam as informações necessárias para a liquidação da despesa.
	9.4.1 - O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.
	9.5.1 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

	CLAUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
	10.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
	10.2 - Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou comissão especialmente designada, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, enca...
	10.3 - Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam a...
	10.4 - Pagar à CONTRATADA o valor resultante da prestação do serviço, conforme cronograma físico-financeiro;
	10.5 - Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
	10.6 - Não praticar atos de ingerência na administração da CONTRATADA, tais como:
	10.6.1 -  Exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto;
	10.6.2 -  Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas CONTRATADAS;

	10.7 - Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato;
	10.8 -. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;
	10.9 - Exigir da CONTRATADA que providencie a seguinte documentação como condição indispensável para o recebimento definitivo de objeto, quando for o caso:
	10.9.1 - "as built", elaborado pelo responsável por sua execução;
	10.9.2 - certidão negativa de débitos previdenciários específica para o registro da obra junto ao Cartório de Registro de Imóveis;

	10.10 - Arquivar, entre outros documentos, de projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas;

	CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
	11.1 - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, neste Termo de Referência e na sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto.
	11.2 - Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos.
	11.3 - Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
	11.4 - Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
	11.5 - Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da Prefeitura Municipal de Coromandel/MG;
	11.6 - Responder pelos danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Coromandel/MG; ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompa...
	11.7 - Responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade da Prefeitura Municipal de Coromandel/MG quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do produto;
	11.8 - Efetuar a troca dos produtos considerados sem condições de uso, no prazo de 05 dias contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor competente;
	11.9 - Comunicar ao Serviço competente da Prefeitura Municipal de Coromandel/MG, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário;
	11.10 - Manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou outro documento equivalente;
	11.11 - A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciário, fiscais e comerciais, resultantes da execução deste contrato.
	11.12 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE, nos termos do artigo 7  do Decreto n  7.203, de 2010;
	11.13 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos...
	11.14 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
	11.15 - Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
	11.16 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.
	11.17 - Paralisar, por determinação da CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
	11.18 - Submeter previamente, por escrito, à CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.
	11.19 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
	11.20 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
	11.21 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a CONTRATA...
	11.22 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
	11.23 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da CONTRATANTE;
	11.24 - Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e ...
	11.25 - Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade:
	11.25.1 - O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à CONTRATANTE distr...
	11.25.2 - Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, f...
	11.26 - Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da CONTRATANTE ou da nova empresa que continuará a execução do...
	11.27 - Manter os empregados nos horários predeterminados pela CONTRATANTE;
	11.28 - Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá;
	11.29 - Apresentar à CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço;
	11.30 - Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional;
	11.31 - Apresentar, quando solicitado pela Administração, atestado de antecedentes criminais e distribuição cível de toda a mão de obra oferecida para atuar nas instalações do órgão;
	11.32 - Atender às solicitações da CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme desc...
	11.33 - Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da CONTRATANTE;
	11.34 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evit...
	11.35 - Manter preposto aceito pela CONTRATANTE nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos;
	11.36 - Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas da CONTRATANTE;
	11.37 - Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.
	11.38 - Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis ns. 6.496/77 e 12.378/2010);
	11.39 - Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável;
	11.40 - Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, se...
	11.41 - Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo...
	11.42 - Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n  5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS  devidamente aprovado pelo órgão competente...
	11.43 - Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4 , inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n  1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, me...
	11.43.1 - Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;
	11.43.2 - Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo I...
	11.43.3 - Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n  253, de 18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n  21, de 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cu...
	11.44 - Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a CONTRATADA deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do tr...
	11.45 - Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4...
	11.46 - O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civ...
	11.47 - Nos termos dos artigos 3  e 10  da Resolução CONAMA n  307, de 05/07/2002, a CONTRATADA deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil originários da contratação.
	11.48 - Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a CONTRATADA comprovará, sob pena de multa, ...
	11.49 - Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental:
	11.49.1 - Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes...
	11.49.2 - Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de...
	11.49.3 - Nos termos do artigo 4 , § 3 , da Instrução Normativa SLTI/MPOG n  1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferi...
	11.50 -  Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens da CONTRATANT...
	11.51 - Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas necessárias ao controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados no...
	11.52 - Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto (água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone, etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços pú...
	11.53 - Em relação à execução da obra:
	11.53.1 - Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela CONTRATANTE, do cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da CONTRATADA que efetivamente participarem da execução do contrato;
	11.53.2 - Em caso de descumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, haverá retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das...
	11.53.3 - Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras – CNO da Receita Federal do Brasil em até 30 (trinta) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018.
	11.53.4 - Fornecer os projetos executivos desenvolvidos pela CONTRATADA, que formarão um conjunto de documentos técnicos, gráficos e descritivos referentes aos segmentos especializados de engenharia, previamente e devidamente compatibilizados, de modo...
	11.53.5 - A elaboração dos projetos executivos deverá partir das soluções desenvolvidas nos anteprojetos constantes neste Projeto Básico e seus anexos (Caderno de Encargos e Especificações Técnicas) e apresentar o detalhamento dos elementos construtiv...
	CLÁUSULA DÉCIMA  TERCEIRA- DA RESCISÃO
	CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA VALIDADE E PUBLICAÇÃO

	CLAUSULA DÉCIMA QUINTA – DO REEQUILÍBRIO
	CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

	CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
	17.1 - Comete infração administrativa o licitante que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021.
	17.2 - Considera-se comportamento inidôneo, para fins do inciso X do artigo 155 da Lei 14.133/21 entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer mo...
	17.3 - O licitante que cometer qualquer das infrações discriminadas no artigo 155 da Lei 14.133/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	17.3.1 - Advertência por dar causa à inexecução parcial do contrato (Art. 155, inciso I, da Lei 14.133/21), quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	17.3.2 -  Multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado da obra pela conduta do licitante, por qualquer das infrações constantes no artigo 155 da Lei 14.133/21.
	17.3.3 - Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos incisos II a VII do artigo 155 da Lei 14.133/21, quando ...
	17.3.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos  e máximo de 6 (se...
	17.4 - A aplicação das sanções previstas em Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (§9º do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021).
	17.5 - Todas as sanções previstas em Edital poderão seraplicadas cumulativamente com a multa (§7º do art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021).
	17.6 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.33, de 2021).
	17.7 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante o Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente ...
	17.8 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
	17.9 -  A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto na caput e parágrafos do art. 158, da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidad...
	17.10 - Na aplicação das sanções serão consideradas (§1º art. 156, da Lei nº 14.133, de 2021):
	17.10.1 - A natureza e a gravidade da infração cometida;
	17.10.2 - As peculiaridades do caso concreto;
	17.10.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	17.10.4 - Os danos que dela provierem para o Contratante;
	17.10.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
	17.11 - A aplicação das sanções previstas em Edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	17.12 -  Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão a...
	17.13 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeito...
	17.14 - O Contratante deverá no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas In...
	17.15 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163, da Lei nº 14.133, de 2021.
	CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS
	CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES
	CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO
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